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Anexo I – Quadro de Apoio 

Quadro A.1 – Pessoal ao serviço dos estabelecimentos, volumes de vendas das empresas sedeadas e 

respectivos quocientes de localização (QL) para as principais actividades (CAE Rev.3 a dois dígitos) 

utilizadoras de água – RH 6 (2007) 

Divisão da CAE Rev.3 
Pessoal Volume Vendas QL 

médio n.º QL 103 € QL 

Silvicultura e exploração florestal (CAE 02) 298 2,5 41.263 40,7 21,6 

Agricultura, produção animal e caça (CAE 01) 5.031 4,3 144.141 16,9 10,6 

Pesca e aquicultura (CAE 03) 967 4,8 51.200 8,6 6,7 

Reparação, manutenção e instalação de máquinas e 

equipamentos (CAE 33) 
968 3,0 246.599 9,8 6,4 

Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados 

e de aglomerados de combustíveis (CAE 19) 
479 8,8 0 0,0 4,4 

Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas 

ou artificiais, excepto produtos farmacêuticos 

(CAE 20) 

1.028 2,8 718.812 5,6 4,2 

Fabricação de equipamento eléctrico (CAE 27) 1.583 4,0 277.862 3,8 3,9 

Indústrias metalúrgicas de base (CAE 24) 641 2,3 367.410 4,5 3,4 

Fabricação de pasta, de papel, de cartão e seus artigos 

(CAE 17) 
623 2,1 220.563 4,0 3,1 

Fabricação de equipamentos informáticos, 

equipamento para comunicações e produtos 

electrónicos e ópticos (CAE 26) 

1.102 3,2 109.485 1,9 2,5 

Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-

reboques e componentes para veículos automóveis 

(CAE 29) 

1.441 1,6 305.455 2,3 1,9 

Indústria das bebidas (CAE 11) 391 1,2 170.198 2,7 1,9 

Electricidade, gás, vapor,  água quente e fria e ar frio 

(CAE 35) 
628 2,8 24.600 0,4 1,6 

Captação, tratamento  e distribuição de água 

(CAE 36) 
156 1,5 33.915 1,5 1,5 

Extracção e preparação minérios metálicos (CAE 07) 94 2,9 0 0,0 1,4 

Recolha, drenagem  e tratamento de águas residuais 

(CAE 37) 
69 1,9 2.800 0,8 1,3 

Transportes por água (CAE 50) 102 2,6 204 0,0 1,3 
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Divisão da CAE Rev.3 
Pessoal Volume Vendas QL 

médio n.º QL 103 € QL 

Fabricação de artigos de borracha e de matérias 

plásticas (CAE 22) 
434 0,6 123.386 1,8 1,2 

Recolha, tratamento e eliminação  de resíduos; 

valorização de materiais (CAE 38) 
366 1,2 34.717 1,1 1,2 

Fabrico de outros produtos minerais não metálicos  

(CAE 23) 
656 0,5 274.044 1,8 1,1 

Restauração e similares (CAE 56) 4.732 1,0 141.275 1,1 1,0 

Alojamento (CAE 55) 1.205 1,0 36.035 0,8 0,9 

Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas 

e equipamentos (CAE 25) 
1.856 0,9 128.269 0,9 0,9 

Indústrias da madeira e da cortiça e suas  obras, 

excepto mobiliário; Fabricação de obras de cestaria e 

de espartaria (CAE 16) 

733 0,8 87.809 0,9 0,8 

Comércio a retalho, excepto de veículos automóveis 

e motociclos (CAE 47) 
8.364 1,0 526.605 0,7 0,8 

Outras indústrias transformadoras (CAE 32) 165 0,5 25.876 1,1 0,8 

Impressão e reprodução de suportes gravados 

(CAE 18) 
267 0,5 41.936 1,1 0,8 

Indústrias alimentares (CAE 10) 2.219 1,0 150.618 0,5 0,8 

Actividades desportivas, de diversão e recreativas 

(CAE 93) 
357 0,9 10.633 0,5 0,7 

Comércio, manutenção  e reparação, de veículos 

automóveis e motociclos (CAE 45) 
2.348 1,0 129.620 0,3 0,6 

Fabricação de outro equipamento de transporte 

(CAE 30) 
121 0,7 6.811 0,4 0,6 

Comércio por grosso (inclui agentes), excepto de 

veículos automóveis e motociclos (CAE 46) 
3.686 0,7 755.964 0,5 0,6 

Outras indústrias extractivas (CAE 08) 160 0,5 9.845 0,5 0,5 

Fabrico de mobiliário e de colchões (CAE 31) 163 0,2 6.397 0,2 0,2 

Fabricação de têxteis  (CAE 13) 173 0,1 19.541 0,2 0,1 

Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e. 

(CAE 28) 
90 0,1 3.620 0,1 0,1 

Indústria do vestuário (CAE 14) 105 0,0 3.344 0,0 0,0 

Indústria do couro e dos produtos do couro 

(CAE 15) 
1 0,0 26 0,0 0,0 

Nota: actividades ordenadas decrescentemente de acordo com o respectivo QL médio 
Fonte: Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social – Quadros de Pessoal (dados não publicados; com cálculos próprios) 
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Anexo II – Análise Económica dos Sistemas Urbanos: 
Nota metodológica 

A. Lista de Entidades Gestoras (2009) 

 

DESIGNAÇÃO RH 6 RH 7 

ÁGUAS DO SADO, S.A.   

ÁGUAS DE SANTO ANDRÉ, S.A.   

C. M. ALCÁCER DO SAL   

C. M. ALJUSTREL   

C. M. ALVITO   

C. M. FERREIRA DO ALENTEJO   

C. M. GRANDOLA   

C. M. MONTEMOR-O-NOVO   

C. M. ODEMIRA   

C. M. OURIQUE   

C. M. PALMELA   

C. M. SANTIAGO DO CACÉM   

C. M. SESIMBRA   

C. M. SINES   

C. M. VENDAS NOVAS   

C. M. VIANA DO ALENTEJO   

INFRATROIA - EMPRESA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURAS DE TRÓIA, E.M.   

SIMARSUL, S.A.   

AMCAL - ASSOCIAÇÃO MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL   

C. M. ALMODÔVAR   

C. M. DE BEJA   

C. M. CASTRO VERDE   

C. M. CUBA   

C. M. ÉVORA   

C. M. PORTEL   

S.M.A.S DE BEJA   

SOMINCOR, SOCIEDADE MINEIRA DE NEVES - CORVO, S.A.   

ÁGUAS DO CENTRO ALENTEJO, S.A.   

EMAS - EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE BEJA, E.M.   
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DESIGNAÇÃO RH 6 RH 7 

ÁGUAS DO ALGARVE, S.A.   

ÁGUAS DO NORTE ALENTEJANO, S.A.   

C. M. ALANDROAL   

C. M. ALCOUTIM   

C. M. ARRAIOLOS   

C. M. ARRONCHES   

C. M. BARRANCOS   

C. M. BORBA   

C. M. CAMPO MAIOR   

C. M. CASTRO MARIM   

C. M. ELVAS   

C. M. ESTREMOZ   

C. M. LOULÉ   

C. M. MÉRTOLA   

C. M. MOURA   

C. M. MOURÃO   

C.M. PORTALEGRE   

C. M. REDONDO   

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ   

C. M. SÃO BRÁS DE ALPORTEL   

C. M. SERPA   

C. M. TAVIRA   

C. M. VIDIGUEIRA   

C. M. VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO   

C. M. VILA VIÇOSA   

S.M.A.T. DE PORTALEGRE   

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ENXOÉ   

TAVIRA VERDE - EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE, E.M.   

AQUAMAIOR - ÁGUAS DE CAMPO MAIOR, S.A.   

AQUAELVAS   
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B. Informação recolhida da base de dados INSAAR (2008) 

Contadores (AA) e Clientes (DTAR) 

• Contadores/Clientes por sector e totais 

Volumes  

• Fornecidos (inclui volumes facturados e gratuitos), totais e por sector (AA) 

• Adquiridos a outras EG (AA) 

• Fornecidos a outras EG (AA) 

• Descarregados, totais e por cliente (DTAR) 

• Descarregados para outras EG (DTAR) 

• Recebidos de outras EG (DTAR) 

Estruturas tarifárias (AA e DTAR) 

• Componente fixa 

• Componente variável 

Proveitos correntes  

• Proveitos tarifários por sector e totais (AA e DTAR) 

• Outros proveitos (AA e DTAR) 

• Fornecimento de água (AA) 

• Recepção de águas residuais (DTAR) 

Custos 

• Custos gerais (AA e DTAR) 

• Custos Exploração e gestão (AA e DTAR) 

• Aquisição de água (AA) 

• Descarga de águas residuais (DTAR) 

• Encargos financeiros (AA e DTAR) 

Investimentos (AA e DTAR) 

• Investimento anual 

• Comparticipação anual 
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De um modo geral, foram excluídas as «Estimativas INSAAR» por conterem, na prática, muita informação 

antiga. A informação existente foi complementada através de inquéritos enviados a todas as EG, das quais 

enviaram resposta as listadas no seguinte ponto. 

Todos os valores monetários foram actualizados para preços constantes de 2008, de forma a permitir a 

comparação entre anos e as estimações. O deflator usado foi o deflator do PIB a preços de mercado para 

Portugal, unidade Euro/ECU, fornecido na AMECO – Annual Macroeconomic Database pela Direcção Geral 

de Assuntos Económicos e Financeiros da Comissão Europeia. Além disso, os valores indicados na base de 

dados para os investimentos e respectivas comparticipações foram anualizados supondo um período de 

vida útil de 30 anos para as infra-estruturas e uma taxa de juro de 5%. 1 

No cálculo dos valores de custos e proveitos totais são incluídas todas as EG com informação em cada 

categoria. No entanto, no cálculo dos custos e proveitos unitários bem como no NRC só entram as EG que 

tiverem a informação importante completa para 2008 (ver ponto E. destas notas). 

 

C. Lista de Entidades Gestoras que responderam ao inquérito 

• ÁGUAS DE SANTO ANDRÉ, S.A. 

• ÁGUAS DO ALGARVE, S.A. 

• ÁGUAS DO NORTE ALENTEJANO, S.A. 

• AMCAL - ASSOCIAÇÃO MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL 

• C. M. ALANDROAL 

• C. M. ALVITO 

• C. M. ARRONCHES 

• C. M. BARRANCOS 

• C. M. BORBA 

• C. M. CASTRO VERDE 

• C. M. CUBA 

• C. M. ESTREMOZ 

• C. M. ÉVORA 

                                                            

1 Monteiro, H. “Residential Water Demand in Portugal: Checking for efficiency-based justifications for increasing 
block tariffs”, 2nd International Conference on Water Economics, Statistics, and Finance, organizada pela 
International Water Association em Alexandroupolis, Grécia, 3-5 de Julho de 2009. 
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• C. M. FERREIRA DO ALENTEJO 

• C. M. GRANDOLA 

• C. M. MONFORTE 

• C. M. MONTEMOR-O-NOVO 

• C. M. MOURA 

• C. M. MOURÃO 

• C. M. ODEMIRA 

• C. M. OURIQUE 

• C. M. PORTEL 

• C. M. REDONDO 

• C. M. SANTIAGO DO CACÉM 

• C. M. SÃO BRÁS DE ALPORTEL 

• C. M. SINES 

• C. M. VIANA DO ALENTEJO 

• C. M. VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO 

• C. M. VILA VIÇOSA 

• S.M.A.T. DE PORTALEGRE 

• INFRATROIA - EMPRESA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURAS DE TRÓIA, E.M. 

• ÁGUAS DO CENTRO ALENTEJO, S.A. 

• SIMARSUL, S.A. 

• EMAS - EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE BEJA, E.M. 

• ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ENXOÉ 

• TAVIRA VERDE - EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE, E.M. 

• AQUAMAIOR - ÁGUAS DE CAMPO MAIOR, S.A. 

• AQUAELVAS 

A informação enviada nestes inquéritos foi utilizada sempre que não existia informação na base de dados 

do INSAAR ou quando existiam apenas «estimativas». 
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D. Metodologia de cálculo por RH e alta-baixa 

Quando uma EG presta serviço numa área que administrativamente não está confinada numa única RH, os 

dados económicos têm de ser corrigidos para atribuir os valores pertinentes a cada RH envolvida. Para o 

efeito e de um modo geral, utilizaram-se as percentagens fornecidas (a pedido) pelo INAG no Outono de 

2010 (informação não publicada) para as vertentes do abastecimento de água e do saneamento, notando 

que a afectação (%) de cada concelho a determinada RH pode variar consoante a vertente dos serviços de 

águas. No caso concreto da repartição dos custos entre transacções «em baixa» e «em alta», foram 

considerados os respectivos volumes (fornecidos ou drenados) como ponderadores. 

No Capítulo 4 – Procura, Oferta e Níveis de Recuperação de Custos: Sistemas Urbanos do Tomo 1A da 

Parte 3, o universo do serviço «em alta» considerado abrange, não só a actividade dos sistemas 

multimunicipais, mas também as transacções entre entidades gestoras de sistemas municipais e 

intermunicipais. De facto, no caso concreto desse capítulo, entendem-se como transacções «em alta» 

todas aquelas que não envolvem o fornecimento de água (ou a recolha de efluente) junto do consumidor 

final – entendidas, no mesmo contexto, como transacções «em baixa». 

Nos demais capítulos do Tomo 1A da Parte 3 (em particular, no Capítulo 6 – Análise do Valor Social da 

Água), a dicotomia «alta»-«baixa» segue a interpretação habitual (não económica), ancorada no 

funcionamento dos sistemas e nas responsabilidades previstas na legislação do sector, designadamente, 

“no que respeita à reabilitação e ampliação de redes de distribuição de água e de drenagem de águas 

residuais, cometidas por lei às entidades gestoras em baixa, que são, as câmaras municipais ou os 

serviços municipalizados ou as empresas municipais ou as concessionárias de sistemas municipais”. 2 

 

                                                            

2 Grupo Águas de Portugal. “Relatório Ambiental e Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região 
Hidrográfica do Sado e Mira – Pronúncia das empresas do Grupo Águas de Portugal no âmbito da participação 
pública”. Janeiro de 2012, p. 7. 
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E. Notas sobre o cálculo dos Níveis de Recuperação de Custos 
(NRC) 

O rácio NRC definido no relatório INSAAR corresponde “à percentagem de custos inerentes à prestação do 

serviço de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais, que é recuperada 

através dos proveitos recebidos pelas entidades gestoras”. Nesse relatório, o seu cálculo é feito para 

todas as EG em conjunto, eliminando as transacções entre EG da mesma RH. 

Pelo contrário, no Capítulo 4 do Tomo 1A da Parte 3 optou-se por efectuar uma análise separada para as 

transacções «em alta» e «em baixa», para ambas as vertentes dos serviços de águas (AA e DTAR) (cf. 

ponto D. acima). Além disso, considerando que uma parte dos custos de investimento é subsidiada, os 

valores inseridos pelas EG na base de dados INSAAR para esta rubrica de subsídios (que se encontram em 

«comparticipação anual», dentro dos custos de investimento) foram anualizados e subtraídos aos custos 

no denominador da fracção NRC. Tal correcção reflecte o facto de que os tarifários não podem (nem 

devem) ser utilizados para recuperar custos de investimento que a EG viu reembolsados.  

Para aproveitar ao máximo a informação disponível, foram consideradas para os cálculos todas as EG que 

tivessem a informação considerada mais importante, atribuindo-se um valor de zero aos seguintes 

elementos, se não estivessem preenchidos: serviço entre EG; Custos gerais; Encargos financeiros; 

Comparticipações anuais dos custos de investimento; Outros proveitos. Assim, a metodologia utilizada 

elimina apenas as EG que não tenham dados para custos de exploração e gestão, investimentos e 

proveitos tarifários. 
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